
 

ESTADO DE MINAS GERAIS
MUNICÍPIO DE CONGONHAS

HOMOLOGAÇÃO - CONCORRÊNCIA nº PMC/023/2022.
HOMOLOGO a decisão da Comissão Permanente de Julgamento de Licitações, conforme Ata de nº 008/2024, de 25/01/2024, e ADJUDICO o objeto da
Concorrência nº PMC/023/2022 em epígrafe, à licitante CONSTRUTORA PLANNER ENGENHARIA LTDA, com sede à Rua João Pinheiro, nº 320, salas 01 e 02,
Centro, Sete Lagoas/MG. Valor global da Concorrência: R$ 2.535.448,73(dois milhões, quinhentos e trinta e cinco mil, quatrocentos e quarenta e oito reais e

setenta três centavos). Congonhas, 27 de fevereiro de 2024. (a) Cláudio Antônio de Souza - Prefeito de Congonhas.

Código de Validação: 46526

ESTADO DE MINAS GERAIS
MUNICÍPIO DE CONGONHAS

HOMOLOGAÇÃO - CONCORRÊNCIA nº PMC/009/2023.
HOMOLOGO a decisão da Comissão Permanente de Julgamento de Licitações, conforme Ata de nº 013/2024, de 08/02/2024, e ADJUDICO o objeto da
Concorrência nº PMC/009/2023 em epígrafe, à licitante MGK ENGENHARIA LTDA, com sede à Rua Dulce Maria, nº 348,sala 08,  Bairro Ipiranga, Belo
Horizonte/MG. Valor global do Lote 01(Campo Pequeri): R$ 420.000,00 (quatrocentos e vinte mil reais). Valor global Lote 02 (Campo Lobo Leite): R$ 495.000,00
(quatrocentos e noventa e cinco mil reais).Congonhas, 27 de fevereiro de 2024. (a) Cláudio Antônio de Souza - Prefeito de Congonhas

Código de Validação: 46626

ESTADO DE MINAS GERAIS
MUNICÍPIO DE CONGONHAS

AVISO DE LICITAÇÃO - CREDENCIAMENTO Nº PMC/005/2023

Objeto: Credenciamento de serviços de Exames Laboratoriais, de forma complementar aos serviços disponibilizados pela rede pública, necessários para

oferecer à população do município uma assistência à saúde de qualidade, com base nas diretrizes clínicas vigentes e normatizadas pelo Governo Federal,

Estadual e Municipal.  Entrega dos envelopes: até às 14 horas do dia 01/04/2024. Abertura dos envelopes: Dia: 01/04/2024, às 14:30 horas. Endereço:

Avenida Júlia Kubitschek, nº 230, 1º piso, Centro, Congonhas - MG. Maiores informações pelo telefone: (031) 3732-0800 ramal 0897, ou pelo site

www.congonhas.mg.gov.br. Luzinete Aparecida Barboza Martins – Comissão Especial

Código de Validação: 46726

ESTADO DE MINAS GERAIS
MUNICÍPIO DE CONGONHAS

DECRETO N.º 7.754, DE 23 DE FEVEREIRO DE 2024.

Dispõe sobre a observância da ordem cronológica de pagamento das obrigações relativas ao fornecimento de bens, locações, prestação de

serviços e realização de obras, no âmbito da administração pública direta, autárquica e fundacional do município de Congonhas/MG e dá

outras providências.

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE CONGONHAS, Estado de Minas Gerais, no uso das atribuições legais que lhe são conferidas pelo art. 31, inciso I, alínea "i" da Lei Orgânica
Municipal,

 

DECRETA:

 

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

 

Objeto e âmbito de aplicação
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Art. 1º Este Decreto dispõe sobre a observância da ordem cronológica de pagamento das obrigações relativas ao fornecimento de bens, locações, prestação de serviços e realização
de obras, derivados de procedimentos administrativos autuados ou registrados sob a égide da Lei n.º 14.133, de 01 de abril de 2021, no âmbito da administração pública direta,
autárquica e fundacional do município de Congonhas/MG.

 

Art. 2º Os órgãos e entidades da Administração Pública municipal, direta ou indireta, quando executarem recursos da União decorrentes de transferências voluntárias, deverão
observar as regras e os procedimentos para ordem cronológica dos pagamentos dispostos em regulamento federal correspondente.

 

CAPÍTULO II

PROCEDIMENTOS

 

Categorias de contratos

 

Art. 3º A ordem de pagamento das obrigações contratuais será subdividida pelas seguintes categorias de contratos no âmbito de cada órgão ou entidade da Administração:

 
I - fornecimento de bens;

 
II – locações;

 
III - prestação de serviços;

 
IV - realização de obras e serviços de engenharia.

Parágrafo único. Os credores de contratos a serem pagos com recursos vinculados à finalidade ou à despesa específica serão ordenados em listas próprias para cada convênio,
contrato de empréstimo ou de financiamento, fundo especial ou outra origem específica do recurso, cuja obtenção exija vinculação.

 

Inclusão do crédito na sequência de pagamentos

 

Art. 4º A ordem cronológica de exigibilidade terá como marco inicial, para efeito de inclusão do crédito na sequência de pagamentos, a liquidação de despesa.

 

§ 1º Considera-se liquidação de despesa o segundo estágio da despesa pública e consiste na verificação do direito adquirido pelo credor, tendo por base os títulos e documentos
comprobatórios do respectivo crédito, após a execução do objeto ou de etapa do cronograma físico-financeiro do contrato, conforme o caso.

 

§ 2º Nos contratos de prestação de serviços com regime de dedicação exclusiva de mão de obra, a situação de irregularidade no pagamento das verbas trabalhistas, previdenciárias
ou referentes ao FGTS não afeta o ingresso do pagamento na ordem cronológica de exigibilidade, podendo, nesse caso, a unidade administrativa contratante deduzir parte do
pagamento devido à contratada, limitada a dedução ao valor inadimplido.

 

§ 3º Na hipótese de que trata o § 1º, a Administração, mediante disposição em edital ou contrato, pode condicionar a reinclusão do crédito na sequência de pagamentos à
comprovação de quitação das obrigações trabalhistas vencidas.

 

§ 4º No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto a dimensão, qualidade e quantidade, a parcela incontroversa deverá ser liberada no prazo previsto para pagamento,
permanecendo o saldo remanescente na mesma posição da ordem cronológica.

 

§ 5º A despesa inscrita em restos a pagar não altera a posição da ordem cronológica de sua exigibilidade, não concorrendo com as liquidações do exercício corrente.

 

§ 6º O pagamento das indenizações previstas no § 2º do art. 138 e no art. 149 da Lei n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, deverá observar a ordem cronológica de exigibilidade, ainda
que o contrato já tenha sido encerrado.

 

§ 7º A inobservância imotivada da ordem cronológica de que trata o caput deste artigo poderá ensejar a apuração de responsabilidade do agente responsável, cabendo aos órgãos de
controle a fiscalização.

 

Art. 5º Os pagamentos de despesas de pequeno valor, bem como aqueles decorrentes de suprimentos de fundos, serão ordenados separadamente, em listas classificatórias especiais
mantidas na unidade por ordem cronológica das datas de suas exigibilidades, observadas a categorias de contratos dispostas no art. 3 deste Regulamento.

 

Congonhas, 28 de Fevereiro de 2024 – Diário Oficial Eletrônico, criado pela Lei municipal Nº 2.900/2009 – ANO 14 | Nº 3396 - Edição extra - 1

w w w . c o n g o n h a s . m g . g o v . b r 2

                             2 / 22



 

Art. 6º O órgão ou entidade deverá disponibilizar, mensalmente, em seção específica de acesso à informação em seu sítio na internet, a ordem cronológica de seus pagamentos, bem
como as justificativas que fundamentarem a eventual alteração dessa ordem.

 

Providências e prazos para a liquidação e pagamento

 

Art. 7º Os prazos para liquidação e pagamento são cláusulas necessárias nos instrumentos de contrato, nos termos do inciso VI do art. 92 da Lei n.º 14.133, de 2021.

Parágrafo único. Nas hipóteses de substituição do instrumento de contrato por outro instrumento hábil, conforme dispõe o art. 95 da Lei n.º 14.133, de 2021, os prazos para
liquidação e pagamento constarão de instrumento convocatório, de aviso de contratação direta ou de outro documento negocial com o mercado.

 

Art. 8º Os prazos de que trata o art. 7º serão limitados a:

 
I – 15 (quinze dias) úteis para a liquidação da despesa, a contar do atesto da nota fiscal pela Administração;

 
II – 15 (quinze dias) úteis para pagamento, a contar da liquidação da despesa.

 

§ 1º Para os fins de liquidação, deverá ser observado o disposto no art. 63 da Lei n.º 4.320, de 17 de março de 1964, certificando-se do adimplemento da obrigação do contratado nos
prazos e forma previstos no contrato.

 

§ 2º Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei n.º 14.133, de 2021, os prazos de que dos incisos I e

II do caput serão reduzidos pela metade.

 

§ 3º O prazo de que trata o inciso I do caput e o § 2º deste artigo poderão ser excepcionalmente prorrogados, justificadamente, por igual período, quando houver necessidade de
diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.

 

§ 4º O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins de que trata o inciso I do caput e o § 2º deste artigo.

 

§ 5º Na hipótese de caso fortuito ou força maior que impeça a liquidação ou o pagamento da despesa, o prazo para o pagamento será suspenso até a sua regularização, devendo
ser mantida a posição da ordem cronológica que a despesa originalmente estava inscrita.

 

§ 6º No caso de insuficiência de recursos financeiros disponíveis para quitação integral da obrigação, poderá haver pagamento parcial do crédito, permanecendo o saldo
remanescente na mesma posição da ordem cronológica.

 

?Art. 9º Previamente ao pagamento, a Administração deve verificar a manutenção das condições exigidas para a habilitação na licitação, ou para a qualificação, na contratação
direta.

 

§ 1º A eventual perda das condições de que trata o caput não enseja, por si, retenção de pagamento pela Administração.

 

§ 2º Verificadas quaisquer irregularidades que impeçam o pagamento, a Administração deverá notificar o fornecedor contratado para que regularize a sua situação, no prazo de até
30 (trinta) dias, sem prejuízo do pagamento do montante devido.

 

§ 3º A permanência da condição de irregularidade, sem a devida justificativa ou com justificativa não aceita pela Administração, pode culminar em rescisão contratual, sem prejuízo
da apuração de responsabilidade e da aplicação de penalidades cabíveis, observado o contraditório e a ampla defesa.

 

§ 4º É facultada a retenção dos créditos decorrente do contrato, até o limite dos prejuízos causado à Administração Pública e das multas aplicadas, nos termos do inciso IV do art.
139 da Lei n.º 14.133, de 2021.

 

CAPÍTULO III

ALTERAÇÃO DA ORDEM CRONOLÓGICA

 

Hipóteses
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Art. 10 A alteração da ordem cronológica de pagamento somente ocorrerá mediante prévia justificativa da autoridade competente na situação de:

 
I - grave perturbação da ordem, situação de emergência ou calamidade pública;

 
II – pagamento de contrato cujo objeto seja imprescindível para assegurar a integridade do patrimônio público ou para manter o funcionamento das atividades finalísticas do órgão
ou entidade, quando demonstrado o risco de descontinuidade da prestação de um serviço público de relevância ou o cumprimento da missão institucional.

 

CAPÍTULO IV

NÃO APLICAÇÃO DA ORDEM CRONOLÓGICA

 

Hipóteses

 

Art. 11. A ordem cronológica prevista no art. 4 deste Regulamento não se aplica aos pagamentos decorrentes de:

 
I - diárias e inscrições em cursos de aperfeiçoamento dos servidores;

 
II - folha de pessoal, despesas previdenciárias, encargos sociais e remuneração de estagiários contratados mediante convênios;

 
III - parcelas indenizatórias de verbas salariais;

 
IV - serviços prestados mediante concessão, como energia elétrica, água tratada e esgoto, telefonia e comunicação de dados;

 
V - seguro obrigatório e opcional de veículos, taxas anuais de licenciamento e multas veiculares;

 
VI - obrigações tributárias, serviços da dívida pública, precatórios, decisões judiciais, multas de entidades governamentais ou decisões dos Tribunais de Contas;

 
VII - auxílios financeiros, contribuições, subvenções econômicas, subvenções sociais, indenizações e restituições;

 
VIII - rateio pela participação em consórcio público;

 
IX - na hipótese de antecipação de pagamento que somente será permitida se propiciar sensível economia de recursos ou se representar condição indispensável para a obtenção do
bem ou para a prestação do serviço, hipótese que deverá ser previamente justificada no processo licitatório e expressamente prevista no edital de licitação ou instrumento formal de
contratação direta.

 

CAPÍTULO V

DISPOSIÇÕES FINAIS

 

Orientações gerais

 

Art. 12. Ressalvada a exceção prevista no inciso I do § 3º do art. 137 da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado terá direito à extinção do contrato na hipótese de atraso superior a 2
(dois) meses, contado da emissão da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, dos pagamentos ou de parcelas de pagamentos devidos pela Administração por despesas
de obras, serviços ou fornecimentos.

 

Art. 13. A Secretaria de Planejamento e Gestão, com auxílio da Procuradoria Jurídica poderão expedir normas complementares necessárias para a execução deste Decreto bem
como dirimir os casos omissos decorrentes da aplicação desta norma.

 

Vigência

 

Art. 14. Este Decreto entra em vigor em na data de sua publicação.

 
Congonhas, 23 de fevereiro de 2024.

 

CLÁUDIO ANTÔNIO DE SOUZA
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Prefeito Municipal

Código de Validação: 46826

ESTADO DE MINAS GERAIS
MUNICÍPIO DE CONGONHAS

DECRETO N.º 7.755, DE 23 DE FEVEREIRO DE 2024.

 

Dispõe sobre a manutenção das condições efetivas da proposta, por meio dos institutos de reequilíbrio econômico financeiro no âmbito da

administração pública direta, autárquica e fundacional do município de Congonhas/MG e dá outras providências.

 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE CONGONHAS, Estado de Minas Gerais, no uso das atribuições legais que lhe são conferidas pelo art. 31, inciso I, alínea "i" da Lei Orgânica
Municipal; e

 

CONSIDERANDO as razões motivadoras do presente ato administrativo, a seguir alinhadas:

 
I - que a Lei Federal n. º 14.133 que dispõe sobre licitações e Contratos Administrativos entrou em vigor em 1º. de abril de 2021;

 
II - que compete a União dispor sobre normas gerais de licitação e contratação, para as administrações públicas diretas, autárquicas e fundacionais da União, Estados, Distrito
Federal e Municípios, obedecido o disposto no art. 37, XXI da Constituição Federal;

 
III - o disposto no Decreto Lei 4.657/1942, mormente a previsão do seu artigo 30,

 

DECRETA:

 

Art. 1º Este Decreto dispõe sobre a manutenção das condições efetivas da proposta de que trata o artigo 37, XXI da Constituição Federal.

 

Art. 2º A manutenção das condições efetivas da proposta se dará por meio de seguintes institutos de reequilibro econômico financeiro:

 
I - revisão de contrato ou reequilíbrio econômico e financeiro em sentido estrito;

 
II - reajustamento de preços em sentido estrito;

 

III - repactuação de preços;

 

IV - atualização monetária.

 

 

Do Reajustamento de Preços em Sentido Estrito

 

Art. 3º O reajustamento de preços, quando e se for o caso, será efetuado na periodicidade de 1(um) ano, considerando-se a variação ocorrida desde a data do orçamento estimado,
calculada pelo índice definido no contrato.

Parágrafo único. A data do orçamento estimado a que se refere o caput deste artigo é a data em que o orçamento ou a planilha orçamentária foi elaborada, independente da data
da tabela referencial utilizada, se for o caso.

 

Art. 4º O edital ou o contrato de obras e serviços de engenharia e/ou arquitetura, de serviços continuados e não continuados sem mão de obra com dedicação exclusiva ou sem
predominância de mão de obra, deverá indicar o critério de reajustamento de preços e a periodicidade, sob a forma de reajustamento em sentido estrito, com a adoção de índices
específicos ou setoriais.
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§ 1º Na ausência dos índices específicos ou setoriais, previstos no artigo anterior, adotar-se-á o índice geral de preços mais vantajoso para a Administração, calculado por instituição
oficial que retrate a variação do poder aquisitivo da moeda.

 

§ 2º Independentemente do prazo de duração do contrato, será obrigatória a previsão no edital de índice de reajustamento de preço, com data-base vinculada à data do orçamento
estimado e com a possibilidade de ser estabelecido mais de um índice específico ou setorial, em conformidade com a realidade de mercado dos respectivos insumos.

 

§ 3º Quando, antes da data do reajustamento, já tiver ocorrido a revisão do contrato para a manutenção do seu equilíbrio econômico-financeiro, será a revisão considerada à ocasião
do reajuste, para evitar acumulação injustificada.

 

§ 4º Se em consequência de culpa da contratada forem ultrapassados os prazos, o reajustamento só será aplicado com índice correspondente ao respectivo período de execução
previsto no cronograma físico-financeiro, sem prejuízo das penalidades.

 

§ 5º Se a contratada antecipar cronograma, o reajustamento somente será aplicado com índice correspondente ao período de execução efetiva, conforme planilha de medição.

 

§ 6º O registro do reajustamento de preços em contratações plurianuais, deverá ser formalizado por simples apostila e será sempre concedido de ofício pela Administração.

 

§ 7º O registro do reajustamento de preços em contratações anuais, preferencialmente será formalizado, quando houver a necessidade de prorrogação de prazo, sendo formalizado no
mesmo termo aditivo.

 

§ 8º A renúncia do reajuste somente se dará de forma expressa, devendo tal disposição constar em termo aditivo.

 

Da Repactuação de Preços dos Contratos

 

Art. 5º Repactuação de preços é uma forma de manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do contrato que deve ser utilizada para serviços continuados com dedicação
exclusiva da mão de obra, ou com predominância de mão de obra, por meio da análise da variação dos custos contratuais, devendo estar prevista no instrumento convocatório com
data vinculada à apresentação das propostas, para os custos decorrentes do mercado, e com data vinculada ao acordo ou à convenção coletiva ao qual o orçamento esteja vinculado,
para os custos decorrentes da mão de obra.

 

Art. 6º Será admitida a repactuação dos preços dos serviços de engenharia e/ou arquitetura continuados, desde que haja predominância dos custos com mão de obra, assim
entendidos como superiores a 50% do valor global, desde que seja observado o interregno mínimo de um ano.

 

§ 1º Para que haja a repactuação dos preços é necessária a demonstração analítica da variação dos componentes dos custos de mão de obra em decorrência de acordo ou de
convenção coletiva.

 

§ 2º Os preços para a repactuação para os demais insumos serão fixados por meio da aplicação da relação geral entre os valores da proposta e o do orçamento-base da Administração
sobre os preços referenciais constantes nas tabelas SINAPI e SICRO, ou em outras tabelas desde que aprovadas pelos Executivos Municipais ou Estaduais.

 

§ 3º A repactuação dos itens não previstos no parágrafo anterior deverá ser obtida por meio da aplicação de índice específicos ou setoriais previstos em Edital, e, na ausência deles,
adotar-se-á o índice geral de preços mais vantajoso para a Administração, calculado por instituição oficial que retrate a variação do poder aquisitivo da moeda.

 

Art. 7º O intervalo mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação será contado a partir da data do orçamento a que a proposta se referir, isto é, da data do acordo, convenção ou
dissídio coletivo de trabalho, para os custos decorrentes de mão de obra, e da data limite para a apresentação da proposta em relação aos demais insumos com custos decorrentes do
mercado.

 

§ 1º Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, a repactuação com data base de acordo, convenção ou dissídio coletivo de trabalho poderá ser dividida em
tantos quantos forem os acordos, convenções ou dissídios coletivos de trabalho das categorias envolvidas na contratação.

 

§ 2º A repactuação dos demais insumos do contrato deverá ser obtida por meio da aplicação de índice específicos ou setoriais previstos em Edital, e, na ausência deles, adotar-se-á o
índice geral de preços mais vantajoso para a Administração, calculado por instituição oficial que retrate a variação do poder aquisitivo da moeda.

 

Art 8º Em caso de repactuação subsequente à primeira, correspondente à mesma parcela objeto da nova solicitação, o prazo de 1 (um) ano terá como termo inicial a data em que se
iniciaram os efeitos financeiros da repactuação anterior realizada, independentemente daquela em que celebrada ou apostilada.
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Art. 9º As repactuações serão precedidas de solicitação da contratada, acompanhada de demonstração analítica da alteração dos custos, por meio de apresentação da planilha de
custos e formação de preços e do novo acordo ou convenção coletiva que fundamenta a repactuação.

 

§ 1º A repactuação de preços deverá ser pleiteada pela contratada até a data da prorrogação contratual subsequente ou até o termo final da vigência contratual, sob pena de ocorrer
preclusão lógica de exercer o seu direito.

 

§ 2º É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na proposta inicial, exceto quando se tornarem obrigatórios por força de instrumento legal,
sentença normativa, acordo coletivo ou convenção coletiva.

 

§ 3º Quando houver necessidade de repactuação, devem ser consideradas as seguintes circunstâncias:

 
I - as particularidades do contrato em vigor;

 
II - o novo acordo ou convenção coletiva das categorias profissionais;

 
III - a nova planilha com a variação dos custos apresentada;

 

IV - a disponibilidade orçamentária do órgão ou entidade contratante.

 

§ 4º A decisão sobre o pedido de repactuação deve ser feita no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados a partir da solicitação e da entrega dos comprovantes de variação dos
custos, quando couber.

 

§ 5º A fruição do prazo referido no § 4º deste artigo somente se iniciará quando a contratada apresentar toda documentação solicitada pela contratante para a comprovação da
variação dos custos, quando couber.

 

§ 6º O órgão ou entidade contratante poderá realizar diligências para conferir a variação de custos alegada pela contratada.

 

§ 7º Nas hipóteses em que a categoria não possuir piso salarial diferenciado, o salário mínimo deve ser utilizado como piso remuneratório para os profissionais indicados na planilha
e a sua alteração poderá ensejar tanto pedido de repactuação como de revisão.

 

§ 8º Os aumentos voluntários concedidos pelo Contratado não geram direito a repactuação.

 

§ 9º Os demais custos e insumos dos contratos em regime de dedicação exclusiva de mão de obra ou com predominância dela, poderão ser objeto de pedido de revisão.

 

Art. 10.  Os pedidos de repactuação deverão ser dirigidos ao Gestor/ Fiscal do Contrato e deverão ser instruídos pelo Requerente com no mínimo:

 
I – pedido com exposição dos motivos ensejadores da repactuação:

 
II – Cópia dos Acordos/Convenções/Dissídios coletivos que alterou os pisos salariais;

 
III – Planilha de custos destacando o aumento ensejador da repactuação;

Parágrafo único. Na hipótese prevista no §7º do 9º fica dispensa a juntada da documentação prevista no inciso II deste artigo.

 

Art. 11. Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações terão suas vigências iniciadas observando-se o seguinte:

 
I - a partir da assinatura da apostila;

 
II - em data futura, desde que assim previsto em acordo/ convenção coletiva, sem prejuízo da contagem de periodicidade para concessão das próximas repactuações futuras; ou

 
III - em data anterior à repactuação, exclusivamente quando o acordo, convenção ou sentença normativa que contemple data de vigência retroativa, podendo esta ser considerada
para efeito de compensação do pagamento devido, assim como para a contagem da anualidade em repactuações futuras.
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§ 1º No caso previsto no inciso III do caput deste artigo, o pagamento retroativo deverá ser concedido exclusivamente para os itens que motivaram a retroatividade, e apenas em
relação à diferença porventura existente.

 

§ 2º A Administração poderá prever o pagamento retroativo do período em que a proposta de repactuação permaneceu sob sua análise.

 

§ 3º Na hipótese do § 2º deste artigo, o período em que a proposta permaneceu sob a análise da Administração será contado como tempo decorrido para fins de contagem da
anualidade da próxima repactuação.

 

Da Revisão de Contrato ou Reequilíbrio Econômico-Financeiro em Sentido Estrito

 

Art. 12. A revisão ou reequilíbrio econômico-financeiro do contrato em sentido estrito é decorrência da teoria da imprevisão, tendo lugar quando a interferência causadora do
desequilíbrio econômico-financeiro consistir em um fato imprevisível ou previsível de consequências incalculáveis, anormal e extraordinário, isto é, que não esteja previsto no
contrato, e nem poderia estar.

Parágrafo único. A revisão ou reequilíbrio econômico-financeiro em sentido estrito pode ser concedido a qualquer tempo, independentemente de previsão contratual, desde que
verificados os seguintes requisitos:

 
I - o evento seja futuro e incerto;

 
II - o evento ocorra após a apresentação da proposta;

 
III - o evento não ocorra por culpa da contratada;

 
IV - a possibilidade da revisão contratual seja aventada pela contratada ou pela contratante;

 
V - a modificação seja substancial nas condições contratadas, de forma que seja caracterizada alteração desproporcional entre os encargos da contratada e a retribuição do
contratante;

 
VI - haja nexo causal entre a alteração dos custos com o evento ocorrido e a necessidade de recomposição da remuneração correspondente em função da majoração ou minoração dos
encargos da contratada;

 

VII - seja demonstrado nos autos a quebra de equilíbrio econômico-financeiro do contrato, por meio de apresentação de planilha de custos e documentação comprobatória correlata
que demonstre que a contratação se tornou inviável nas condições inicialmente pactuadas.

 

Art. 13. Os pedidos de revisão deverão ser dirigidos ao Gestor/ Fiscal do Contrato e deverão ser instruídos pelo Requerente com no mínimo:

 
I – pedido com exposição dos motivos ensejadores da revisão;

 
II – documentos que comprovem o desequilíbrio do contrato a exemplo de Notas Fiscais, matérias jornalísticas, tabelas de preços públicos, entre outros;

 
III – planilha de custos destacando o aumento ensejador da repactuação.

 

§1º A análise do pedido de revisão dos itens que sofreram aumento extraordinário de preço, quando a licitação tiver sido julgada por preço global, deve abranger todos os itens das
planilhas de custo com vistas a identificar se o aumento de um item foi absorvido pelo decréscimo de outros.  

 

§ 2º Quando da análise do pedido além dos documentos juntados pelo requerente deve a Administração diligenciar escorreita pesquisa de preços para fins de comparação dos
valores.

 

§ 3º O deferimento do pedido de revisão/reequilíbrio em sentido estrito enseja a celebração de termo aditivo e deve ser submetido à previa análise jurídica.

 

§ 4º A decisão sobre o pedido de revisão deve ser feita no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados a partir da solicitação e da entrega dos comprovantes de variação dos custos.

 

Da Atualização Monetária
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Art. 14. A atualização monetária é devida em razão do processo inflacionário e da desvalorização da moeda, devendo ser calculada desde a data em que deveria ser efetuado o
pagamento da fatura de determinada parcela do contrato até seu pagamento efetivo

Parágrafo único. Após 30 (trinta) dias da data em que deveria ser efetuado o pagamento das faturas, incidirá sobre o valor faturado atualização monetária com base em índices
estabelecido no contrato.

 

Das Disposições Finais

 

Art. 15. O deferimento dos pedidos de revisão e repactuação pressupõe a existência de planilha de custos e deve ser restrita aos itens afetados pelas áleas extraordinária e o
percentual deve ser aplicado apenas sobre tais itens.

 

Art. 16. A variação da taxa cambial não deve ser considerada, para, isoladamente fundamentar a necessidade de revisão/reequilíbrio econômico financeiro estrito senso, somente a
variação extraordinária e anormal pode viabilizar o requerimento desde que reste demonstrada seu impacto na contratação.

 

Art. 17. Nos contratos com matriz de riscos deve ser observada a distribuição dos riscos e as respectivas responsabilidades para fins de análise de pedidos de revisão/repactuação.

 

Art. 18. A criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência de disposições legais, somente ensejará pedido de revisão/repactuação
quando configurado o fato do príncipe e desde que compravada a repercursão sobre os preços contratos.

Paragrafo único. O desenquadramento de Micro Empresas e Empresas de Pequeno Porte e a perda do tratamento tributário diferenciado no decorrer da execução contratual não
caracteriza álea extraordinária para fins de reequilibrio econômico fianceiro.

 

Art. 19. Os casos omissos serão resolvidos com base nos princípios gerais do direito administrativo e nas disposições constantes da Lei n.º 14.133/2021.

 

Art. 20.  A Secretaria de Planejamento e Gestão com auxílio da Procuradoria Jurídica poderá editar normas complementares para a execução do disposto neste Decreto. 

 

Art. 21. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, ficando revogado o Decreto n.º 5.832, de 6 de agosto de 2013.

 
Congonhas, 23 de fevereiro de 2024.

 

CLÁUDIO ANTÔNIO DE SOUZA

Prefeito Municipal

Código de Validação: 46926

ESTADO DE MINAS GERAIS
MUNICÍPIO DE CONGONHAS

DECRETO N.º 7.756, DE 23 DE FEVEREIRO DE 2024

 

Dispõe sobre o procedimento para o credenciamento de pessoas físicas ou jurídicas no âmbito da administração pública direta, autárquica e

fundacional do município de Congonhas/MG.

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE CONGONHAS, Estado de Minas Gerais, no uso das atribuições legais que lhe são conferidas pelo art. 31, inciso I, alínea "i" da Lei Orgânica
Municipal; e

 

CONSIDERANDO as razões motivadoras do presente ato administrativo, a seguir alinhadas:

 

I - que a Lei Federal n.º 14.133 que dispõe sobre licitações e Contratos Administrativos entrou em vigor em 1º de abril de 2021;

 

II - que compete a União dispor sobre normas gerais de licitação e contratação, para as administrações públicas diretas, autárquicas e fundacionais da União, Estados, Distrito
Federal e Municípios, obedecido o disposto no art. 37, XXI da Constituição Federal;

 

Congonhas, 28 de Fevereiro de 2024 – Diário Oficial Eletrônico, criado pela Lei municipal Nº 2.900/2009 – ANO 14 | Nº 3396 - Edição extra - 1

w w w . c o n g o n h a s . m g . g o v . b r 9

                             9 / 22



 

III - o art. 11, Parágrafo único, da Nova Lei de Licitações e Contratos, que atribui à alta administração do órgão a responsabilidade pela implementação de processos e estruturas para
a adaptação do aparato administrativo às novas exigências legais, com o intuito de promover um ambiente íntegro e confiável, assegurando o alinhamento das contratações ao
planejamento estratégico e às leis orçamentárias e promovendo eficiência, efetividade e eficácia em suas contratações;

 

IV - o art. 79 da Lei n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, que dispõe sobre o procedimento auxiliar de credenciamento para a contratação de bens e serviços,

 

 

DECRETA:

 

CAPÍTULO I 

 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 

Objeto e âmbito de aplicação 

 

Art. 1º Este Decreto regulamenta o art. 79 da Lei n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, para dispor sobre o procedimento auxiliar de credenciamento para a contratação de bens e
serviços, no âmbito da administração pública direta, autárquica e fundacional do município de Congonhas/MG.

Parágrafo único. O disposto neste Decreto não se aplica às contratações de obras e serviços especiais de engenharia.

 

Definições 

 

Art. 2º  Para fins do disposto neste Decreto, considera-se:?

 
I - credenciamento - processo administrativo de chamamento público em que o órgão ou a entidade credenciante convoca, por meio de edital, interessados em prestar serviços ou
fornecer bens para que, preenchidos os requisitos necessários, se credenciem no órgão ou na entidade para executar o objeto quando convocados;

 
II - credenciado - fornecedor ou prestador de serviço que atende às exigências do edital de credenciamento, apto a ser convocado, quando necessário, para a execução do objeto;

 
III - credenciante - órgão ou entidade da administração pública federal responsável pelo procedimento de credenciamento;

 
IV - edital de credenciamento - instrumento convocatório que divulga a intenção de compra de bens ou de contratação de serviços e estabelece critérios para futuras contratações.

 

Hipóteses de contratação 

 

Art. 3º O credenciamento poderá ser adotado pela administração nas seguintes hipóteses de contratação:

 
I - paralela e não excludente - caso em que é viável e/ou vantajosa para a administração a realização de contratações simultâneas em condições padronizadas;

 
II - com seleção a critério de terceiros - caso em que a seleção do contratado está a cargo do beneficiário direto da prestação;

 
III - em mercados fluidos - caso em que a flutuação constante do valor da prestação e das condições de contratação inviabiliza a seleção de agente por meio de processo de licitação.

 

Art. 4º   O credenciamento não obriga a administração pública a contratar.

 

Forma de realização 

 

Art. 5º O credenciamento ficará permanentemente aberto durante a vigência do edital, observadas as seguintes fases: 

 
I - preparatória;??

 
II - de divulgação do edital de credenciamento;
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III - de registro do requerimento de participação;

 
IV - de habilitação;??

 
V - recursal;

 
VI - de divulgação da lista de credenciados. 

 

CAPÍTULO II 

DA FASE PREPARATÓRIA 

 

Orientações gerais 

 

Art. 6º A escolha pela contratação por credenciamento deverá ser motivada durante a fase preparatória e atender, em especial:

 
I - aos pressupostos para enquadramento na contratação direta, por inexigibilidade, conforme previsto no inciso IV do caput do art. 74 da Lei n.º 14.133, de 2021;

 
II - à necessidade de designação da comissão de contratação como responsável pelo exame e julgamento dos documentos de habilitação.

 

Edital de credenciamento 

 

Art. 7º   O edital de credenciamento observará as regras gerais da Lei n.º 14.133, de 2021, e conterá: 

 
I - descrição do objeto;?

 
II - quantitativo estimado de cada item, com respectiva unidade de medida;

 
III - requisitos de habilitação e qualificação técnica;

 
IV - prazo para análise da documentação para habilitação;

 
V - critério para distribuição da demanda, quando for o caso;

 
VI - critério para ordem de contratação dos credenciados, quando for o caso;

 
VII - forma e prazos de interposição dos recursos, impugnação e pedidos de esclarecimentos;

 
VIII - prazo para assinatura do instrumento contratual após a convocação pela administração;

 

IX - condições para alteração ou atualização de preços nas hipóteses previstas nos incisos I e II do caput do art. 3º deste Decreto; 

 
X - hipóteses de descredenciamento;

 

XI - minuta de termo de credenciamento, de contrato ou de instrumento equivalente;

 

XII - modelos de declarações;

 

XIII - possibilidade de cometimento a terceiros, quando for o caso; e

 

XIV - sanções aplicáveis.

 

§ 1º O edital definirá os valores fixados e poderá prever índice de reajustamento dos preços, quando couber, para as hipóteses de contratação paralela e não excludente e de
contratação com seleção a critério de terceiros.
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§ 2º Na hipótese de contratação em mercados fluidos, o edital poderá, quando couber, fixar percentual mínimo de desconto sobre as cotações de mercado registradas no momento da
contratação. 

 

§ 3º Para a busca do objeto com melhores condições de preço nas contratações em mercados fluidos, será fornecida, quando for possível, solução tecnológica que permita a
integração dos sistemas gerenciadores e interface aos sistemas dos fornecedores.

 

§ 4º Na hipótese de credenciamento para fornecimento de bens, a administração poderá, excepcionalmente, exigir amostra ou prova de conceito do bem na fase de análise da
documentação ou no período de vigência do contrato, desde que justificada a necessidade de sua apresentação. 

 

Divulgação do edital

 

Art. 8º   O edital de credenciamento será divulgado e mantido à disposição no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP, de modo a permitir o cadastramento permanente
de novos interessados.

Parágrafo único.  As modificações no edital serão publicadas no PNCP e observarão os prazos inicialmente previstos no edital, respeitado o tratamento isonômico dos
interessados.   

 

Critérios para ordem de contratação dos credenciados 

 

Art. 9º   Na hipótese de contratações paralelas e não excludentes, a convocação dos credenciados para contratação será realizada de acordo com as regras do edital, respeitado o
critério objetivo estabelecido para distribuição da demanda, o qual deverá garantir a igualdade de oportunidade entre os interessados.

Parágrafo único.  A administração permitirá o cadastramento permanente de novos interessados, enquanto o edital de chamamento permanecer vigente.

 

CAPÍTULO III 

DA APRESENTAÇÃO DO REQUERIMENTO DE PARTICIPAÇÃO

 

Procedimentos

 

Art. 10.  Os interessados deverão apresentar requerimento de participação com a indicação de sua intenção de se credenciar para o fornecimento dos bens ou para a prestação dos
serviços.

 

§ 1º é vedada a participação no processo de credenciamento de pessoa física ou jurídica que:

 
I - esteja impedida de licitar ou contratar com a administração pública federal; ou

 
II - mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou da entidade credenciante ou com agente público que
desempenhe função no processo de contratação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por
afinidade, até o terceiro grau.

 

§ 2º O interessado declarará, sem prejuízo da exigência de outras declarações previstas na legislação, o cumprimento dos requisitos para a habilitação e a conformidade de seu
requerimento de participação com as exigências do edital.

 

§ 3º  A falsidade da declaração de que trata o § 2º sujeitará o interessado às sanções previstas na Lei n.º 14.133, de 2021, sem prejuízo da responsabilidade penal.

 

CAPÍTULO IV

DA HABILITAÇÃO

 

Orientações gerais

 

Art. 11.  Para habilitação como credenciado, serão exigidos os documentos necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do interessado de realizar o objeto da

contratação, nos termos do disposto nos art. 62 ao art. 70 da Lei n.º 14.133, de 2021.

Parágrafo único.  A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social, trabalhista e econômico-financeira, desde que previsto no edital.
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Art. 12.  A inscrição do interessado para o credenciamento mediante apresentação de requerimento de participação implicará a aceitação integral e irrestrita das condições
estabelecidas no edital.  

 

Art. 13.  O interessado que atender aos requisitos de habilitação previstos no edital será credenciado pelo órgão ou pela entidade credenciante, com a possibilidade de, no interesse
da administração, ser convocado para executar o objeto.

 

Art. 14.  Quando convocado para execução do objeto, o credenciado deverá comprovar que mantém todos os requisitos de habilitação exigidos no edital de credenciamento para
fins de assinatura de contrato ou outro instrumento hábil.

 

Procedimentos de verificação

 

Art. 15.  O interessado deverá apresentar a documentação de habilitação para avaliação pela Comissão de Contratação. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será
permitida a substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência de que trata o art. 64 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021.

 

§ 1º Para os fins previstos no caput deste artigo, não caracteriza como substituição ou a apresentação de novo documento a diligência realizada para:

 

I - sanar o desatendimento de exigências meramente formais que não comprometam a aferição da qualificação do licitante;

 

II - a juntada extemporânea de documento não entregue, porém preexistente e passível de comprovar o atendimento de condição pelo licitante, mas que, por equívoco ou falha, não
foi apresentado em momento oportuno.

 

III – atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas.

 

§ 2º Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, para o saneamento de que dispõe este artigo, somente poderá ser reiniciada
mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata.

 

CAPÍTULO V 

DA IMPUGNAÇÃO E DOS RECURSOS 

 

Da impugnação e da intenção de recorrer

 

Art. 16.  Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital de credenciamento por irregularidade ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos.

 

§ 1º A comissão de contratação responderá aos pedidos de esclarecimentos ou à impugnação no prazo de três dias úteis, contado da data de recebimento do pedido.

 

§ 2º Em caso de acolhimento da impugnação, o edital retificado será publicado no PNCP.

 

§ 3º A impugnação não terá efeito suspensivo e a decisão da comissão de contratação será motivada nos autos.

 

§ 4º As respostas aos pedidos de esclarecimentos e impugnações serão divulgadas na plataforma eletrônica no prazo estabelecido no § 1º. 

 

Art. 17.  Após a decisão da administração sobre a habilitação, o interessado poderá, conforme definido em edital, manifestar sua intenção de recorrer, sob pena de preclusão.

 

§ 1º O interessado poderá interpor recurso, no prazo de três dias úteis, contado da data de publicação da decisão.

 

§ 2º O recurso será dirigido à comissão de contratação, que, se não reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de três dias úteis, encaminhará o recurso com a sua motivação à
autoridade superior.

 

§ 3º A autoridade superior deverá proferir a sua decisão no prazo máximo de dez dias úteis, contado da data de recebimento dos autos.
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CAPÍTULO VI 

DA DIVULGAÇÃO DA LISTA DE CREDENCIADOS

 

Publicação dos credenciados

 

Art. 18.  O resultado, com a lista de credenciados relacionados de acordo com o critério estabelecido no edital, será publicado e estará permanentemente disponível e atualizado no
PNCP.

 

CAPÍTULO VII

DA ALOCAÇÃO DAS DEMANDAS

 

Do sorteio dos credenciados

 

Art. 19. Caso não se pretenda a convocação, ao mesmo tempo, de todos os credenciados para a realização do serviço, ocasião em que se realizará uma convocação geral dos
credenciados, será realizado sorteio para se alocar cada demanda, distribuída por padrões estritamente impessoais e aleatórios, observando-se sempre o critério de rotatividade.

 

Art. 20. As demandas serão apresentadas em listas organizadas conforme cronologia de sorteio, realizada a cada exercício, seguindo numeração iniciada no primeiro sorteio até o
último credenciado.

Parágrafo único. a periodicidade dos sorteios poderá ser inferior a um exercício de demostrada a sua necessidade. 

 

Art. 21. O conjunto de sorteios das demandas alimentará um quadro de sorteios e se renovarão quando todos os credenciados já tiverem sido convocados.

 

Art. 22. A observância ao quadro de sorteios, garantirá uma distribuição equitativa dos serviços entre os credenciados, de forma que os ganhadores iniciais, após receberem
demandas, aguardem novamente sua vez de serem sorteados até que todos os outros credenciados, nas mesmas condições, tenham recebido demandas.

 

Art. 23.  As demandas, cuja contratação for definida pelo órgão ou entidade contratante, deverão ter sua execução iniciada, inclusive com a assinatura do termo de credenciamento,
em até 02 (dois) dias úteis, da data do sorteio ou da convocação de todos os credenciados ou outro prazo definido no Edital de Credenciamento.

 

Art. 24. Ao surgir à necessidade de contratação, os credenciados serão convidados a participar da sessão pública, por meio de publicação em Diário Oficial, publicação em sítio
oficial do Ente para o sorteio das demandas, salvo se ocorrer a convocação geral de todos os credenciados para a realização do serviço.

 

Art. 25. Os credenciados que se declararem impedidos de atender às demandas deverão apresentar documentação que justifique seu impedimento em até 01 (um) dia útil antes do
início da sessão de sorteio, devendo endereçá-la à Comissão de Contratação do órgão ou entidade contratante que avaliará, em prazo não superior a 2 (dois) dias úteis, os motivos e
suas implicações e decidirá pela aceitação ou não da justificativa apresentada.

 

Art. 26. O comparecimento à sessão pública de sorteio é facultativo e poderão ser contempladas as pessoas físicas e jurídicas mesmo que não compareçam aos eventos.

 

§ 1º O órgão ou entidade contratante pode, em virtude do interesse público, devidamente justificado, cancelar total ou parcialmente a sessão de sorteio ou mesmo a convocação geral
de todos os credenciados.

 

§ 2º Na ocorrência do previsto no parágrafo anterior, as demandas cuja sessão ou a convocação tenha sido cancelada deverão ser submetidas a novo sorteio ou a uma nova
convocação geral de todos os credenciados.

 

Art. 27. Após a realização do sorteio, todos os presentes assinarão a ata do evento.

 

Art. 28. A ata, contendo o resultado da sessão, ou o extrato da convocação geral, será divulgado no sítio eletrônico do órgão ou entidade contratante após o seu encerramento.

 

Art. 29. O resultado do sorteio será homologado mediante Termo de Homologação.

 

Da Contratação com Seleção a Critério de Terceiros
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Art. 30. O credenciamento para contratação com seleção a critério de terceiros se dará nas hipóteses em que o beneficiário direto da prestação de serviço ou do fornecimento de
bens definirá com quem contratará,

 

§ 1º O preço do bem ou serviço será definido, pela administração pública, por meio de edital de credenciamento.

 

§ 2º A relação de empreendimentos credenciados deverá ser amplamente publicizado.
 

CAPÍTULO VIII

DA CONTRATAÇÃO 

 

Formalização 

 

Art. 31.  Após divulgação da lista de credenciados, o órgão ou a entidade poderá convocar o credenciado para assinatura do instrumento contratual, emissão de nota de empenho de

despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme disposto no art. 95 da Lei n.º 14.133, de 2021.

 

§ 1º A administração poderá convocar o credenciado durante todo o prazo de validade do credenciamento para assinar o contrato ou outro instrumento equivalente, sob pena de

decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei n.º 14.133, de 2021, e no edital de credenciamento.

 

§ 2º O prazo para assinatura do instrumento contratual pelo credenciado, após convocação pela administração, será estabelecido em edital.

 

§ 3º O prazo de que trata o § 2º poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação, devidamente justificada, do credenciado durante o seu transcurso, desde que
o motivo apresentado seja aceito pela administração.

 

§ 4º Previamente à emissão de nota de empenho e à contratação, a administração deverá realizar as devidas consultas para identificar possível impedimento de licitar e contratar. 

 

Vigência dos contratos 

 

Art. 32.  A vigência dos contratos decorrentes do credenciamento será estabelecida no edital, observado o disposto no art. 105 da Lei n.º 14.133, de 2021. 

 

Alteração dos contratos 

 

Art. 33.  Os contratos decorrentes de credenciamento poderão ser alterados, observado o disposto no art. 124 da Lei n.º 14.133, de 2021.

 

CAPÍTULO IX 

DA ANULAÇÃO, DA REVOGAÇÃO E DO DESCREDENCIAMENTO

 

Anulação e revogação

 

Art. 34.  O edital de credenciamento poderá ser anulado, a qualquer tempo, em caso de vício de legalidade, ou revogado, por motivos de conveniência e de oportunidade da
administração.

 

§ 1º  Na hipótese de anulação do edital de credenciamento, os instrumentos que dele resultaram ficarão sujeitos ao disposto nos arts. 147 ao 150 da Lei n.º 14.133, de 2021.

 

§ 2º A revogação do edital de credenciamento não repercutirá nos instrumentos já celebrados que dele resultaram. 

 

Descredenciamento 

 

Art. 35.  O órgão ou a entidade credenciante poderá realizar o descredenciamento quando houver:?
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I - pedido formalizado pelo credenciado;

 
II - perda das condições de habilitação do credenciado;

 
III - descumprimento injustificado do contrato pelo contratado; e

 
IV - sanção de impedimento de licitar e contratar ou de declaração de inidoneidade superveniente ao credenciamento.

 

§ 1º O pedido de descredenciamento de que trata o inciso I do caput não desincumbirá o credenciado do cumprimento de eventuais contratos assumidos e das responsabilidades
deles recorrentes. 

 

§ 2º Nas hipóteses previstas nos incisos II e III do caput, além do descredenciamento, deverá ser aberto processo administrativo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, para
possível aplicação de penalidade, na forma estabelecida na legislação. 

 

§ 3º Se houver a efetiva prestação de serviços ou o fornecimento dos bens, os pagamentos serão realizados normalmente, até decisão no sentido de rescisão contratual, caso o
fornecedor não regularize a sua situação.

 

§ 4º Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou no interesse da administração, devidamente justificado, em qualquer caso, pela autoridade máxima do órgão ou
da entidade contratante, não será rescindido o contrato em execução com empresa ou profissional que estiver irregular.

 

CAPÍTULO X 

DA SANÇÃO

 

Aplicação

 

Art. 36.  Os credenciados, após convocação para assinatura do instrumento contratual ou instrumento equivalente, estarão sujeitos às sanções administrativas previstas na Lei n.º

14.133, de 2021, e no edital e às demais cominações legais, assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa.

 

CAPÍTULO XI 

DISPOSIÇÕES FINAIS

 

Orientações gerais

 

Art. 37.  O mesmo interessado poderá ser credenciado para executar mais de um objeto, desde que atenda aos requisitos de habilitação em relação a todos os objetos.

 

§ 1º O credenciado, no caso previsto neste artigo, poderá apresentar de uma vez só a documentação exigida.

 

§ 2º O disposto no § 1º não se aplica quando as exigências de capacidade técnica forem diferenciadas, hipótese em que o credenciado deverá apresentar complementação da
documentação relativa a esse quesito.

 

Art. 38.  A Secretaria Municipal de Planejamento e Gestão com auxílio da Procuradoria Jurídica poderá editar normas complementares para a execução do disposto neste Decreto. 

 

Vigência 

 

Art. 39.  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

 
Congonhas, 23 de fevereiro de 2024.

 

 

 

Congonhas, 28 de Fevereiro de 2024 – Diário Oficial Eletrônico, criado pela Lei municipal Nº 2.900/2009 – ANO 14 | Nº 3396 - Edição extra - 1

w w w . c o n g o n h a s . m g . g o v . b r 16

                            16 / 22



 

CLÁUDIO ANTÔNIO DE SOUZA

Prefeito Municipal

 

Código de Validação: 47026

ESTADO DE MINAS GERAIS
MUNICÍPIO DE CONGONHAS

AVISO Nº 002/2024- CREDENCIAMENTO Nº PMC/005/2023
A CPJL, após alteração do Termo de Referência, vem informar a REABERTURA do certame e a REPUBLICAÇÃO do Edital de Credenciamento (Consolidado) nº
PMC/005/2023.Congonhas, 27 de fevereiro de 2024. Carlos Felipe Soares Ribeiro – Presidente CPJL.

 

 

Código de Validação: 47226

ESTADO DE MINAS GERAIS
MUNICÍPIO DE CONGONHAS

TERMO DE COLABORAÇÃO Nº 02/2024 FIRMADO ENTRE O MUNICÍPIO DE CONGONHAS E ASSOCIAÇÃO CONGONHENSE DE ARTES - ACART
Partícipes: o MUNICÍPIO DE CONGONHAS, inscrito no CNPJ sob o nº. 16.752.446/0001-02, com sede na praça Presidente Kubitschek, 135, Centro,
Congonhas/MG, representado por seu Prefeito, Cláudio Antônio de Souza, inscrito no RG Nº M-1.652.882 e no CPF nº 314.756.986-15, e pelo Secretário Municipal
de Educação, Rodrigo Silva Mendes, portador do RG MG- 15978193 e CPF 095.913.256-22 e a ASSOCIAÇÃO CONGONHENSE DE ARTES - ACART, inscrita no
CNPJ sob o nº.07.563.501/0001-25, com sede na avenida Júlia Kubitschek, 129, 2º andar, Centro, no município de Congonhas/MG, representada por seu
Presidente, Philipe Carlos Costa de Araújo, portador do RG nº. MG 16217696 - SSP/MG e do CPF nº. 106.621.126-44. Objeto: cooperação entre as partes para
propiciar o aprimoramento intelectual do educando tornando-o apto a pensar, agir, criar e viver em sociedade, permitindo maior integração e desenvolvimento
individual e coletivo dos alunos da educação básica do Município, através do Projeto Arte na Escola. Vigência: 02 de fevereiro de 2024 até 31 de dezembro de
2024. Valor: R$ 1.075.412,71 (um milhão, setenta e cinco mil, quatrocentos e doze reais e setenta e um centavos). Dotação Orçamentária: Órgão: 14. Unidade: 04.
Função: 12. Subfunção: 334. Programa: 0028. Atividade: 0.070 – Parcerias com Entidades – SEMED. 3.3.50.41 (ficha 524) – Contribuições. 4.4.50.41 (ficha 960) –
Contribuições - Fonte: 1500. Congonhas, 28 de fevereiro de 2024. Cláudio Antônio de Souza, Prefeito de Congonhas. Philipe Carlos Costa de Araújo, Presidente
da Associação Congonhense de Artes – ACART.

 

Código de Validação: 47326

ESTADO DE MINAS GERAIS
MUNICÍPIO DE CONGONHAS

PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO TERMO DE FOMENTO Nº 01/2023 FIRMADO ENTRE O MUNICÍPIO DE CONGONHAS E A ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS

DOS EXCEPCIONAIS DE CONGONHAS – APAE
Partícipes: o MUNICÍPIO DE CONGONHAS, inscrito no CNPJ sob o nº. 16.752.446/0001-02, com sede na praça Presidente Kubitschek, 135, Centro,
Congonhas/MG, representado por seu Prefeito, Cláudio Antônio de Souza, inscrito no RG Nº M-1.652.882 e no CPF nº 314.756.986-15, e pelo Secretário Municipal
de Educação, Rodrigo Silva Mendes, portador do RG MG- 15978193 e CPF 095.913.256-22, e, de outro lado, a ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS
EXCEPCIONAIS DE CONGONHAS – APAE, inscrita no CNPJ sob o nº. 21.089.438/0001-68, com sede na Av. Minas Gerais, 255, Bairro Dom Oscar,
Congonhas/MG, representada por sua Presidente, Sônia Maria dos Santos, portadora do RG nº. MG -3.577.265 e do CPF nº. 751.455.296-00. Objeto: prorrogação
da vigência até 31 de dezembro 2024, e o repasse de valor, visando possibilitar o desenvolvimento potencial da pessoa com deficiência, melhorando sua qualidade
de vida, defendendo e garantindo os seus direitos; tendo como foco, o fortalecimento do movimento social dos mesmos; mantendo as demais cláusulas
inalteradas. Vigência: 01 de fevereiro de 2024 até 31 de dezembro de 2024. Valor: R$ 3.882.866,02 (três milhões, oitocentos e oitenta e dois mil, oitocentos e
sessenta e seis reais e dois centavos. Dotação Orçamentária: Ficha: 477. Órgão: 14. Unidade: 02. Função: 12. Subfunção: 367. Programa: 0031. Atividade: 0.077 –
Parcerias com Entidades de Apoio Educacional. 3.3.50.41 – Contribuições. Fonte: 1500. Congonhas, 28 de fevereiro de 2024. Cláudio Antônio de Souza, Prefeito
de Congonhas. Sônia Maria dos Santos, Presidente da Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Congonhas – APAE.

Código de Validação: 47426
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ESTADO DE MINAS GERAIS
MUNICÍPIO DE CONGONHAS

TERMO DE APOSTILAMENTO AO TERMO DE COLABORAÇÃO N°. 01/2024, PARCERIA QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE CONGONHAS E O
CLUBE DO CAVALO DE CONGONHAS.

Partícipes: o MUNICÍPIO DE CONGONHAS, inscrito no CNPJ sob o nº. 16.752.446/0001-02, com sede na praça Presidente Kubitschek, 135, Centro,

Congonhas/MG, representado por seu Prefeito, Cláudio Antônio de Souza, inscrito no RG Nº M-1.652.882 e no CPF nº 314.756.986-15, e pelo Secretário

Municipal de Cultura, Esporte, Lazer, Turismo e Eventos, Jean Ângelo de Oliveira, inscrito no RG nº. M-8.955.835 e no CPF nº.025.363.176-06, e do outro

lado, o CLUBE DO CAVALO DE CONGONHAS, inscrito no CNPJ nº.22.588.644/0001-85, com sede na rua Manuel Coelho Ferreira, n°51, bairro Alvorada,

representado por seu Presidente, Gerson de Lima Andrade, portador do RG MG-11675184 e do CPF nº. 078.822.176-03. Objeto: o remanejamento de

recursos sem alteração do valor global, tendo em vista que inicialmente 01 (uma) empresa faria a execução de: CONCURSO DE MARCHA, COPA DE

MARCHA, EXPOSIÇÃO; RODEIO; SHOWS; ESTRUTURA E LOGÍSTICA e SERVIÇOS DE CONTABILIDADE e, após a solicitação feita pela entidade, a execução

ficará da seguinte forma: 01 (uma) empresa para executar os CONCURSO DE MARCHA, COPA DE MARCHA, EXPOSIÇÃO; 01 (uma) empresa para executar

o RODEIO; 01 (uma) empresa para executar a ESTRUTURA E LOGÍSTICA; 01 (uma) empresa para executar os SERVIÇOS DE CONTABILIDADE. Referente a

realização de SHOWS, será feita através de contratação direta pelo CLUBE DO CAVALO, a fim de dar prosseguimento no feito. Congonhas, 28 de

fevereiro de 2024. Cláudio Antônio de Souza, Prefeito de Congonhas. Gerson de Lima Andrade, Presidente do Clube do Cavalo de Congonhas.

Código de Validação: 47526

ESTADO DE MINAS GERAIS
MUNICÍPIO DE CONGONHAS

CONVÊNIO Nº 01/2024 FIRMADO ENTRE O MUNICÍPIO DE CONGONHAS E ASSOCIAÇÃO HOSPITALAR BOM JESUS
Partícipes: O MUNICÍPIO DE CONGONHAS, inscrito no CNPJ sob o nº. 16.752.446/0001-02, com sede na praça Presidente Kubitschek, 135, Centro,
Congonhas/MG, representado por seu Prefeito, Cláudio Antônio de Souza, inscrito no RG Nº M-1.652.882 e no CPF nº 314.756.986-15,  e pelo Secretário
Municipal de Saúde, Allan Diego Falci, inscrita no RG nº MG 10.634.862 e no CPF nº 078.783.536 - 62, e do outro lado, a ASSOCIAÇÃO HOSPITALAR BOM
JESUS, com sede na Avenida Padre Leonardo, 147, Centro, Congonhas/MG, representada pelo Coordenador da Comissão Intergestora da Associação Hospitalar
Bom Jesus, Sr. Allan Diego Falci, inscrito no CPF sob o nº 078.783.536 – 62 e portador da RG nº MG 10.634.862. Objeto: Custeio de despesas necessárias à
manutenção e continuidade dos serviços prestados pela AHBJ aos usuários do Sistema Único de Saúde, a serem custeadas com recursos provenientes de fontes
de recursos provenientes de fontes de recursos ordinários do Município. Vigência: 26 de fevereiro de 2024 até 31 de dezembro de 2024. Valor: R$ 33.212.827,46
(trinta e três milhões, duzentos e doze mil, oitocentos e vinte e sete reais e quarenta e seis centavos). Dotação Orçamentária: Órgão: 15. Unidade: 01. Função: 10.
Subfunção: 302. Programa: 0036. Atividade: 2.177 – Serviços Associação Hospitalar –Recurso Próprio. (3.3.50.41 – Contribuições. Ficha: 697 - Fonte: 1.500 – CO
1002.), (3.3.50.41 - Contribuições. Ficha: 698. Fonte: 1.500). Congonhas, 28 de fevereiro de 2024. Cláudio Antônio de Souza, Prefeito de Congonhas. Allan Diego
Falci, Coordenador da Comissão Intergestora da Associação Hospitalar Bom Jesus.

Código de Validação: 47726

ESTADO DE MINAS GERAIS
MUNICÍPIO DE CONGONHAS

LEI N.º 4.263, DE 28 DE FEVEREIRO DE 2024.

 

Autoriza o repasse de verba para entidade sem fins lucrativos – Associação Comunitária do Povoado do Pequeri – ACOPPE.

 
A Câmara Municipal, Estado de Minas Gerais, aprovou e eu, Prefeito, sanciono e promulgo a seguinte Lei:

 

Art. 1º Fica o município de Congonhas/ MG, órgão da Administração Direta do Poder Executivo Municipal, autorizado repassar a importância de R$334.000,00 (trezentos e trinta e
quatro mil reais), com base nas consignações orçamentárias, conforme a seguinte especificação:

 

NOME DE ENTIDADE FINALIDADE DA ENTIDADE FORMA DE TRANSFERÊNCIA
VALOR TOTAL DE

TRANSFERÊNCIA
ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA DO
POVOADO DO PEQUERI- ACOPPE

Promoção da 33ª Festa do Peão do
Pequeri

Parcela única R$334.000,00
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Art. 2º Será concedido o benefício previsto nesta Lei a Entidade, desde que apresente os seguintes documentos:

 
I – Requerimento pleiteando o repasse da verba;
                                                                                      
II – Estatuto Social e alterações devidamente registradas;

 
III – Cópia da ata de eleição da atual Diretoria;

 
IV – Certidão fiscal regular: municipal, estadual e federal.

Parágrafo único. Para obtenção do repasse previsto nesta Lei, a Entidade também deverá:

 
I – Estar adimplente com as prestações de contas pretéritas;

 
II – Possuir no mínimo 01 (um) ano de existência, com cadastro ativo, comprovado através do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ).

 

Art. 3º A Entidade beneficiada com recursos públicos nesta Lei submeter-se-á à fiscalização do Poder Executivo Municipal, através do envio de prestação de contas ao Órgão
competente.

 

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

 
Congonhas, 28 de fevereiro de 2024.

 

 

CLÁUDIO ANTÔNIO DE SOUZA

Prefeito de Congonhas

Código de Validação: 47826

ESTADO DE MINAS GERAIS
MUNICÍPIO DE CONGONHAS

TERMO DE APOSTILAMENTO AO CONVÊNIO Nº 03/2023 FIRMADO ENTRE O MUNICÍPIO DE CONGONHAS E A EMPRESA DE ASSISTÊNCIA TÉCNICA E
EXTENSÃO RURAL DO ESTADO DE MINAS GERAIS – EMATER - MG.

Partícipes: O MUNICÍPIO DE CONGONHAS, inscrito no CNPJ sob o nº. 16.752.446/0001-02, com sede na praça Presidente Kubitschek, 135, Centro,
Congonhas/MG, representado por seu Prefeito, Cláudio Antônio de Souza, inscrito no RG Nº M-1.652.882 e no CPF nº 314.756.986-15, e pela Secretária Municipal
de Meio Ambiente e Desenvolvimento Rural, Ana Gabriela Dutra Carvalho, inscrita no RG nº MG 10.401.525 e no CPF nº 015.866.336-51, e do outro lado, a
EMPRESA DE ASSISTÊNCIA TÉCNICA E EXTENSÃO RURAL DO ESTADO DE MINAS GERAIS – EMATER - MG, com sede na Avenida Raja Gabaglia, 1626,
Gutierrez, Belo Horizonte/MG, representada por sua Gerente da Unidade Regional de Belo Horizonte, Cinthya Leite Madureira de Oliveira, inscrita no CPF sob o nº
673.931.876-04 e portadora da RG nº M – 3.386.622. Objeto: Ajuste no Plano de Trabalho que trata sobre o valor repassado a EMATER, no exercício de 2023,
tendo em vista que no item 13 – Plano de Aplicação Detalhado dos Recursos, foi previsto o repasse do valor de R$ 228.581,76 (duzentos e vinte e oito mil,
quinhentos e oitenta e um reais e setenta e seis centavos), e o Município repassou efetivamente para a EMATER o valor de R$ 133.339,36 (cento e trinta e três
mil, trezentos e trinta e nove reais e trinta e seis centavos) que foi devidamente destinado para a conjunção de esforços entre o Município e a EMATER-MG,
visando ações que promoveram o desenvolvimento sustentável, por meio da assistência técnica e extensão rural no Município de Congonhas -MG. Congonhas, 28
de fevereiro de 2024. Cláudio Antônio de Souza, Prefeito de Congonhas. Cinthya Leite Madureira de Oliveira, Gerente da Unidade Regional de Belo Horizonte da
Empresa de Assistência Técnica e Extensão Rural do Estado de Minas Gerais – EMATER - MG.

Código de Validação: 47926

ESTADO DE MINAS GERAIS
MUNICÍPIO DE CONGONHAS

PORTARIA N.º PMC/144, DE 28 DE FEVEREIRO DE 2024.

 

 

Congonhas, 28 de Fevereiro de 2024 – Diário Oficial Eletrônico, criado pela Lei municipal Nº 2.900/2009 – ANO 14 | Nº 3396 - Edição extra - 1

w w w . c o n g o n h a s . m g . g o v . b r 19

                            19 / 22



 

Nomeia Comissão de Monitoramento e Avaliação e designa Gestor para atuar na parceria entre o município de Congonhas e a Associação Comunitária do Povoado do Pequeri-
ACOPPE.

 

 

                        O PREFEITO DE CONGONHAS, no uso das atribuições que lhe confere o art. 31, inciso II, alínea “d”, da Lei Orgânica do Município; e

 
CONSIDERANDO o constante na Comunicação Interna n.º PMC/SECULTE/81/2024,

 

 
RESOLVE:

 
Art. 1º Nomear os servidores Gianconmi Jacinto Resende, José de Freitas da Silveira e Túlio Frederico Pereira Marcelino para comporem a Comissão de Monitoramento e Avaliação
e designa como Gestor Igor Vinícius Pinto, para atuar na parceria entre o município de Congonhas e Associação Comunitária do Povoado do Pequeri- ACOPPE, com o objetivo de
resgate da  Festa tradicional na Comunidade do Pequeri, mantendo a tradição de uma festa existente há mais de 30 anos, visando o fortalecimento do nosso Turismo Rural, Processo
Administrativo n.º 2270/2024, conforme dispõe o art. 31, II  da Lei Federal n.º 13.019/2014, alterada pela Lei n.º 13.204/2015.

 
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

 
Congonhas, 28 de fevereiro de 2024.

 

 

 
CLÁUDIO ANTÔNIO DE SOUZA

Prefeito de Congonhas

Código de Validação: 48026

ESTADO DE MINAS GERAIS
MUNICÍPIO DE CONGONHAS

TERMO DE APOSTILAMENTO AO TERMO DE FOMENTO N°. 37/2023 PARCERIA QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE CONGONHAS E A

ITACOLOMI ESPORTE CLUBE.
Partícipes: o MUNICÍPIO DE CONGONHAS, inscrito no CNPJ sob o nº. 16.752.446/0001-02, com sede na praça Presidente Kubitschek, 135, Centro,
Congonhas/MG, representado por seu Prefeito, Cláudio Antônio de Souza, inscrito no RG Nº M-1.652.882 e no CPF nº 314.756.986-15, e pelo Secretário Municipal
de Cultura, Esporte, Lazer, Turismo e Eventos, Jean Ângelo de Oliveira, inscrito no RG nº. M-8.955.835 e no CPF nº.025.363.176-06, e do outro lado, o
ITACOLOMI ESPORTE CLUBE, inscrito no CNPJ nº.19.140.805/0001-69, com sede na rua Av. Martinho Rossi, n°190, bairro Nova Cidade, representado por seu
Presidente, Adegair Bispo de Olanda, portador do RG MG-18.049.153 e do CPF nº. 639.939.108-34. Objeto: o remanejamento de recursos sem alteração do valor
global, tendo em vista que do MATERIAL PERMANENTE foi remanejado o valor de R$ 1.000,00 (mil reais) para MATERIAL DE CONSUMO – no item Combustível,
passando do valor de R$ 1.100,00 para R$ 2.100,00. No MATERIAL PERMANENTE, houve remanejamento dos itens: Caixa de Som de R$ 500,00 para R$
1.561,00; computador de R$ 2.000,00 para R$ 1.390,00; impressora de R$ 900,00 para R$ 1.399,00. No MATERIAL PERMANENTE foram excluídos os itens:
câmera fotográfica, Data Show Projetor e Tela e Tripé e foram incluídos os itens: Mesa de Escritório no valor de R$ 500,00, Cadeira de Escritório no valor de R$
500,00 e Celular com Câmera no valor de R$ 4.600,00. Congonhas, 28 de fevereiro de 2024. Cláudio Antônio de Souza, Prefeito de Congonhas. Adegair Bispo de
Olanda, Presidente do Itacolomi Esporte Clube.

Código de Validação: 48126

ESTADO DE MINAS GERAIS
MUNICÍPIO DE CONGONHAS

CONTRATO DE RATEIO/2024 FIRMADO ENTRE O MUNICÍPIO DE CONGONHAS E O CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DA REDE DE URGÊNCIA

CENTRO SUL - CISRU
Partícipes: O MUNICÍPIO DE CONGONHAS, inscrito no CNPJ sob o nº. 16.752.446/0001-02, com sede na praça Presidente Kubitschek, 135, Centro,
Congonhas/MG, representado por seu Prefeito, Cláudio Antônio de Souza, inscrito no RG Nº M-1.652.882 e no CPF nº 314.756.986-15,  e do outro lado, o
CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DA REDE DE URGÊNCIA CENTRO SUL - CISRU, com sede na BR 265, 1501, Grogotó, Barbacena/MG,
representada por seu Presidente Nilzio Barbosa, inscrito no CPF sob o nº 116.006.166-15. Objeto: Repasse mensal de recursos financeiros do contratante ao
contratado para a manutenção das atividades administrativas e operacionais do consórcio englobando as despesas de pessoal civil, obrigações patronais,
materiais de consumo, materiais permanentes, investimentos e outros serviços de terceiros – pessoas física e jurídica – assim como outras despesas de
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manutenção da estrutura administrativa e operacional do Consórcio para o gerenciamento das ações e serviços de urgência e emergência na Macrorregião Centro
Sul e atendimento à população do Município contratante. Vigência: 01 de janeiro de 2024 até 31 de dezembro de 2024. Valor: R$ 540.934,10 (quinhentos e
quarenta mil, novecentos e trinta e quatro reais e dez centavos). Dotação Orçamentária: Órgão: 15. Unidade: 01. Função: 10. Subfunção: 302. Programa: 0055.
Atividade: 0.049 – Apoio Consórcio Intermunicipal – CISRU. Fonte: 1500. (Ficha: 749) 31.71.70 – Rateio pela participação em consórcio público – R$ 186.868,88.
(Ficha: 750) 33.71.70 – Rateio pela participação em consórcio público – R$ 269.299,94. (Ficha 751) 44.71.70 – Rateio pela participação em consórcio público – R$
84.756,28. Congonhas, 28 de fevereiro de 2024. Cláudio Antônio de Souza, Prefeito de Congonhas. Nilzio Barbosa, Presidente do Consórcio Intermunicipal de
Saúde da Rede de Urgência Centro Sul - CISRU.

Código de Validação: 48226

ESTADO DE MINAS GERAIS
MUNICÍPIO DE CONGONHAS

TERMO DE FILIAÇÃO/2024 FIRMADO ENTRE O MUNICÍPIO DE CONGONHAS E A UNIÃO NACIONAL DOS DIRIGENTES MUNICIPAIS DE EDUCAÇÃO –

UNDIME/MG
Partícipes: O MUNICÍPIO DE CONGONHAS, inscrito no CNPJ sob o nº. 16.752.446/0001-02, com sede na praça Presidente Kubitschek, 135, Centro,
Congonhas/MG, representado por seu Prefeito, Cláudio Antônio de Souza, inscrito no RG Nº M-1.652.882 e no CPF nº 314.756.986-15,  e do outro lado, a UNIÃO
NACIONAL DOS DIRIGENTES MUNICIPAIS DE EDUCAÇÃO – UNDIME/MG, com sede na Rua Alagoas, 730, Funcionários, Belo Horizonte/MG. Objeto:
Contribuir para a melhoria da educação básica no Estado de Minas Gerais, em especial oferecendo suporte técnico-pedagógico na gestão educacional do
Município. Vigência: 20 de fevereiro de 2024 até 31 de dezembro de 2024. Valor: R$ 3.380,00 (três mil, trezentos e oitenta reais). Dotação Orçamentária: Ficha:
467. Órgão: 14. Unidade: 01. Função: 12. Subfunção: 361. Programa: 0029. Atividade: 0.040 – Contribuição a UNDIME 3.3.30.41 – Contribuições. Fonte: 1500.
Congonhas, 28 de fevereiro de 2024. Cláudio Antônio de Souza, Prefeito de Congonhas, União Nacional dos Dirigentes Municipais de Educação – UNDIME/MG.

Código de Validação: 48326

ESTADO DE MINAS GERAIS
MUNICÍPIO DE CONGONHAS

SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONVÊNIO Nº 09/2023 QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE CONGONHAS/MG E A ASSOCIAÇÃO HOSPITALAR

BOM JESUS.

Partícipes: o MUNICIPIO DE CONGONHAS, inscrito no CNPJ sob o nº 16.752.446/0001-02, com sede na Praça Presidente Kubitschek, nº 135, Centro,
Congonhas/MG, representado por seu Prefeito, Cláudio Antônio de Souza, inscrito no RG Nº M-1.652.882 e no CPF nº 314.756.986-15, e do outro lado, a
ASSOCIAÇÃO HOSPITALAR BOM JESUS, inscrita no CNPJ sob o nº 19.692.755/0001-22, situada na Avenida Padre Leonardo, 147, Centro, Congonhas/MG, 
representada pelo Coordenador da Comissão Intergestora da Associação Hospitalar Bom Jesus, Sr. Allan Diego Falci, inscrito no RG nº MG 10.634.862 e no CPF
nº 078.783.536-62,. Objeto: complemento da união destinado ao cumprimento do piso salarial nacional de enfermeiros, técnicos e auxiliares de enfermagem e
parteiras, conforme repasses realizados por transferência Fundo a Fundo, de acordo com a Portaria GM/MS Nº 3.113 DE 22 DE JANEIRO DE 2024. Valor:
R$2.468.977,97 (dois milhões, quatrocentos e sessenta e oito mil, novecentos e setenta e sete reais e noventa e sete centavos). Dotação Orçamentária: Ficha:
980. Órgão: 15. Unidade: 01. Função: 10. Subfunção: 302. Programa: 0036.  Atividade: 2.176 – SERVS. ASSOC. HOSPIT. MD/ALTA COMPLEXIDADE. 3360-41;
contribuições (custeio); Fonte: 1605. Congonhas, 28 de fevereiro de 2024. Cláudio Antônio de Souza, Prefeito de Congonhas. Allan Diego Falci, Coordenador da
Comissão Intergestora da Associação Hospitalar Bom Jesus e Secretário Municipal de Saúde.

Código de Validação: 48426

ESTADO DE MINAS GERAIS
MUNICÍPIO DE CONGONHAS

QUARTO TERMO ADITIVO AO TERMO DE COLABORAÇÃO Nº 03/2019 FIRMADO ENTRE O MUNICÍPIO DE CONGONHAS E A ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA

BENEFICENTE DE CLÁUDIO - MG
Partícipes: O MUNICÍPIO DE CONGONHAS, inscrito no CNPJ sob o nº. 16.752.446/0001-02, com sede na praça Presidente Kubitschek, 135, Centro,
Congonhas/MG, representado por seu Prefeito, Cláudio Antônio de Souza, inscrito no RG Nº M-1.652.882 e no CPF nº 314.756.986-15, e pela Secretária Municipal
de Desenvolvimento e Assistência Social, Júlia Andrade de Freitas Corrêa, inscrita no RG nº MG 12.066.626 e no CPF nº 056.210.056-35 e do outro lado, a
ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA BENEFICENTE DE CLÁUDIO - MG, com sede na Rua das Magnólias, 51, São Bento, Cláudio/MG, representada por seu
Presidente Werllenson Geraldo Caputo Santana, portador do RG nº M – 9.269.753, inscrito no CPF sob o nº 032.797.266-11. Objeto: Prorrogação do Termo de
Colaboração nº 03/2019 e repasse de valor, tendo em vista a garantia pela entidade de mais duas vagas, mantendo as demais cláusulas inalteradas. Vigência: 01
de fevereiro de 2024 até 31 de julho de 2024. Valor: R$ 245.000,00 (duzentos e quarenta e cinco mil reais). Dotação Orçamentária: Ficha: 374. Órgão: 13.
Unidade: 01. Função: 08. Subfunção: 122. Programa: 0027. Atividade: 0.071 – Parcerias com Entidades – SEDAS. 3.3.50.41 – Contribuições. Fonte: 1500.
Congonhas, 28 de fevereiro de 2024. Cláudio Antônio de Souza, Prefeito de Congonhas. Werllenson Geraldo Caputo Santana, Presidente da Associação
Comunitária Beneficente de Cláudio - MG.
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Código de Validação: 48526

E X P E D I E N T E

ÓRGÃO OFICIAL DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CONGONHAS

ÓRGÃO GESTOR:

Secretaria Municipal de Planejamento e Gestão

ÓRGÃOS PUBLICADORES:

Secretaria Municipal Segurança Pública e Defesa Civil e Social

Secretaria Municipal de Planejamento e Gestão

Secretaria Municipal de Cultura, Esporte, Lazer, Eventos e Turismo

Secretaria Municipal de Educação

Secretaria Municipal de Finanças

Secretaria Municipal de Governo

Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Desenvolvimento Rural

Câmara Municipal de Congonhas

FUMCULT

PREVCON
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